Comarca da Capital - Regional da Barra da Tijuca - 7ª Vara Cível
Juíza: Cintia Souto Machado de Andrade Guedes
Processo nº 0015877-47.2011.8.19.0209
ROSANA MARTINS PINTO deduziu pretensão pelo rito ordinário em face de ALESSANDRA LUCILIA DE FIGUEIREDO, alegando, em síntese, que seu companheiro comprou imóvel para moradia do casal e que, somente após seu falecimento, teve ciência de que a respectiva promessa de compra e venda foi celebrada em nome da parte ré, irmã do de cujus. Aduziu que contribuiu com o pagamento das prestações do preço, que não tinha conhecimento de que o negócio havia sido celebrado em nome da parte ré, tendo residido no imóvel desde a entrega das chaves até a data da morte de seu companheiro. Afirmou que parte ré levou a promessa de compra e venda a registro somente em 14/04/2011, após o falecimento do irmão. Destarte, sustentou a ocorrência de simulação e de reserva mental na celebração do negócio jurídico, pugnando, de forma liminar e definitiva, fosse vedada qualquer averbação junto à respectiva matrícula do imóvel, a manutenção da posse, a declaração de nulidade do negócio jurídico celebrado em nome da parte ré e a averbação da escritura de compra e venda do imóvel em nome da parte autora e de seu companheiro. Com a inicial de fls. 02/12, vieram os documentos de fls. 13/55. Decisão às fls. 75 concedeu gratuidade de justiça à parte autora, indeferiu a tutela antecipada e determinou a citação. Contestando o feito às fls. 80/83, a parte ré sustentou, em resumo, que é proprietária do imóvel objeto da lide e que cedeu o uso ao seu irmão, por meio de comodato verbal. Aduziu que a parte autora foi testemunha em acordo extrajudicial celebrado para a quitação das cotas condominiais em atraso e que a escritura de compra e venda constante nos autos, em nome da parte autora, foi outorgada de forma fraudulenta. Alegou, ainda, que não há prova de que a parte autora ou seu companheiro tenham contribuído para a aquisição do bem. Pugnou, destarte, pela improcedência do pedido. Com a resposta foram acostados os documentos de fls. 84/86. Manifestação da parte autora às fls. 88, contendo o documento de fls. 89. Réplica às fls. 90/93, contendo os documentos de fls. 94/97. Audiência de conciliação realizada nos moldes de fls. 105. Saneador às fls. 106. Manifestação da parte autora às fls. 107/110, contendo os documentos de fls. 111/127. Manifestação da parte ré às fls. 128/129, com a qual foram acostados os documentos de fls. 130/150. Às fls. 162/164 a parte autora acostou a sentença que declarou a união estável com o falecido. Instada pelo juízo, a parte ré manifestou-se às fls. 168, esclarecendo que não possuía movimentação financeira e bancária 60 dias anteriores à aquisição do imóvel. Manifestações da parte ré às fls. 170/181 e 182/185, tendo a parte autora se manifestado às fls. 189/218. Audiência de instrução e julgamento transcorreu nos moldes de fls. 247/252. Alegações finais às fls. 253/255 e 261/273. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O contrato nasce da realidade social, regulamentando a circulação de bens e serviços, sendo certo que o negócio jurídico para que seja válido, deve ser firmado por agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável, forma prescrita ou não defesa em lei. A não observância de qualquer desses requisitos essenciais, gera como consequência a sua nulidade. Ressalte-se, por oportuno, que os defeitos do negócio jurídico subdividem-se em vício do consentimento e vício social. A simulação é modalidade de vício social, na qual existe uma declaração enganosa de vontade (pactum simulationis), com o objetivo de enganar 3º, havendo um negócio jurídico meramente aparente. Sobre o tema, confira-se a seguinte exposição, encontrada no Curso de Direito Civil, ed. 2012, Editora Jus Podium, de Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald: ´O Código Civil de 1916 tratava da simulação, em todas as suas espécies, no capítulo relativo aos defeitos do negócio jurídico, como causa de anulabilidade. No Código Civil de 2002 a simulação ganhou novos contornos, com consequência distinta e mais grave. Com a nova legislação, a simulação passou a ser tratada no capítulo referente à nulidade do negócio jurídico. A opção legislativa é justificável porque a simulação ofente o interesse público de correição e de veracidade das relações negociais e não meramente os interesses particulares dos declarantes. Segundo a lapidar lição de Clóvis Bevilácqua, a simulação é ´a declaração enganosa de vontade, visando produzir efeito diverso do ostensivamente indicado´. Fácil perceber, então, que na simulação há um descompasso, um desencontro entre a declaração de vontade e o verdadeiro resultado objetivado pelas partes.´ In casu, após acurada análise dos elementos coligidos aos autos, verifica-se que, não obstante o negócio jurídico tenha sido celebrado em 04/10/2000, em nome da parte ré (fls. 27/30), esta nunca o levou a registro, a fim de conferir-lhe publicidade, tendo outorgado, na mesma data da celebração do ajuste, procuração ao irmão, companheiro da parte autora, conferindo-lhe amplos poderes para alienar a posse e propriedade do bem imóvel objeto da lide (fls. 31/31v.), não constando dos autos que tenha havido revogação do instrumento de mandato. Ademais, não obstante o acordo extrajudicial celebrado entre o condomínio e a parte ré, para pagamento das cotas condominiais relativas ao imóvel em questão (fls. 84/85), verifica-se que os respectivos boletos de cobrança eram emitidos em nome do companheiro da parte autora, conforme documentos acostados às fls. 114/116. Todos esses elementos, bem como os depoimentos de fls. 248/252, demonstram que, de fato, o negócio objeto da lide foi celebrado com o companheiro da parte autora, que agia como proprietário do imóvel. Some-se a isto, o fato de que a parte ré não logrou comprovar que auferia rendimentos para o pagamento das prestações ajustadas, nem que tinha reserva financeira para o pagamento do sinal e princípio de pagamento do preço, no valor de R$ 40.000,00, tendo reconhecido expressamente, às fls. 169, não possuir qualquer movimentação bancária. Tais elementos, portanto, são suficientes para que se reconheça a simulação ocorrida na hipótese, a eivar o negócio jurídico efetivado em nome da parte ré de nulidade absoluta, bem como para que se declare que, de fato, foi celebrado com o companheiro da parte autora, Sérgio Murilo de Figueiredo. Confira-se a seguinte decisão sobre o tema: 0193449-95.2012.8.19.0001 - APELACAO DES. AGOSTINHO TEIXEIRA DE ALMEIDA FILHO - Julgamento: 25/03/2014 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL JULIA GOULART DA COSTA ajuizou ação anulatória contra FERNANDA SILVA DA COSTA. Diz que a falecida avó paterna (Margarida Soares da Silva) vendeu para a ré, neta daquela, apartamento no bairro de Copacabana, por R$ 40.000,00. Relata que a escritura de compra e venda foi celebrada em 2007, porém, o registro se deu somente em 10-08-2011. Afirma que o negócio é anulável, pois além de não ter dado o seu consentimento, o preço ínfimo caracterizaria, na verdade, uma doação. Pede a anulação da compra e venda. A ré alegou a decadência, uma vez transcorrido mais de dois anos da compra e venda. Sobre a questão de fundo, assevera que não houve prejuízo à autora (fls. 39/43). A sentença julgou improcedente o pedido (fls. 93/94). Apela a autora reeditando seus argumentos (fls. 95/109). Contrarrazões em prestígio do julgado (fls. 120/128). É o Relatório. A decadência restou corretamente rejeitada pela sentença. A transferência da propriedade de bem imóvel se dá com o registro da escritura no cartório competente (artigos 1.227 e 1.245 do Código Civil), que também confere publicidade ao negócio e efeito erga omnes. Como o registro da compra e venda ocorreu em 10-08-2011 e a ação foi ajuizada em 18-05-2012, não há decadência (art. 179 do Código Civil). Sobre a questão de fundo, a anulação da venda depende de prova da: a) compra e venda; b) relação de ascendência e descendência entre vendedor e comprador; c) falta de consentimento dos outros descendentes; e d) demonstração da simulação ou prejuízo (REsp nº 953.461/SC, Rel. Min. Sidnei Beneti). No caso dos autos, esses elementos estão presentes. A escritura pública e a certidão do imóvel comprovam o negócio jurídico realizado entre Margarida Soares da Silva e Fernanda Silva da Costa, bem como a ausência de consentimento dos descendentes (fls. 18 e 45/48). A apelante confirmou a relação de descendência (fl. 39). No tocante ao prejuízo, à época da alienação, o imóvel estava avaliado pelo Município, para fins de cobrança do ITBI, em R$ 178.938,31. Todavia, a apelante pagou a sua avó, à vista, o preço ínfimo de R$ 40.000,00 (fl. 18). E essa manifesta desproporção entre o valor do negócio e o de mercado, segundo o STJ, é suficiente para justificar a anulação. Confira-se: ¿(.) A anulação de venda direta de ascendente a descendente sem o consentimento dos demais descendentes necessita da comprovação de que houve, no ato, simulação com o objetivo de dissimular doação ou pagamento de preço abaixo do preço de mercado. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.¿ (REsp 476557-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi) Ao se analisar a condição financeira da ré, reforçam-se os indícios de que a compra e venda foi simulada: no ano de 2007, a ré auferiu rendimentos de R$ 32.158,53 e não possuía nenhuma reserva, investimento ou poupança que lhe permitisse pagar, à vista, os 40 mil reais (fls. 55/71). A sentença, portanto, está isenta de reparos. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, monocraticamente, com aplicação do artigo 557, caput, do CPC. Contudo, diante da afirmação da parte autora, contida na inicial, de que seu companheiro comprou um imóvel em construção para o casal, não é possível reconhecer que aquela também foi parte no negócio jurídico celebrado, sendo certo que eventual direito de meação e de herança deverá ser buscado pela via processual própria. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido autoral, declarando nula a Escritura de Promessa de Venda de Benfeitorias lavrada no dia 04/10/2000, no livro SB-662, fls. 054, do 24º Ofício de Notas, constante às fls. 27/30 destes autos, registrada no 9º Ofício de Registro de Imóveis desta Cidade, em favor de Alessandra Lucília de Figueiredo. Em decorrência, determino o cancelamento dos registros R-4 e R-5, na matrícula do imóvel, nº 288801, do 9º Ofício de Registro de Imóveis, e determino o registro da propriedade do imóvel objeto da lide em favor de Sérgio Murilo de Figueiredo. Oficie-se ao RGI para que proceda ao cancelamento e registro determinados. Considerando que a parte autora decaiu em parte mínima do pedido, condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos moldes do art. 20, §4º, do CPC. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, não havendo requerimento das partes, remetam-se os autos ao Núcleo de Arquivamento. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
